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(2) A pedido do tribunal solicitante poderäo ser aplicadas 
modalidades diversas das estabeleddas para а realizagäo do 
processo, desde que näo estejam em contradigäo com as dis- 
posigöes legais ou principios bäsicos da legislagäo ou näo vio- 
lem a soberania, a seguranga ou а ordern interna do Estado 
signatärio solicitado.

(3) О tribunal solicitado comunicarä ao tribunal solici
tante, а pedido deste e com a possivel brevidade, a data e о 
lugar da execugäo da carta rogatöria. Essa comunicagäo po- 
derä ser feita directamente atraves do correio.

Artigo 8°
(1) Se о tribunal solicitado näo for competente para а exe

cugäo da carta rogatöria, encaminharä a mesma para о tri
bunal competente ou para о organismo competente segundo 
о artigo 2, nümero 2, comunicando о facto ao tribunal solici
tante.

(2) Se a pessoa indicada na carta rogatöria näo for localizä- 
vel sob о enderego referido, о tribunal solicitado tomarä as 
medidas necessärias para a sua localizagäo.

(3) Se ao tribunal solicitado näo for possivel dar execugäo 
ä carta rogatöria, informarä о tribunal solicitante pela via 
estabelecida no artigo 4, comunicando os motivos que hou- 
verem impedido а execugäo da carta.

Artigo 9°
А notificagäo de citagöes e outros documentos serä com- 

provada mediante certidäo na quäl constarä a data da cita- 
gäo ou notificagäo, a assinatura do citando ou notificando e 
do fundonärio que efectuar a diligencia, assim сото о selo 
do tribunal, ou mediante confirmagäo do tribunal solidtado, 
da quäl se depreenderä a forma e a data da dtagäo ou noti
ficagäo.

Artigo 10°
Citagäo ou notificagäo de cidadäos do Estado notificante

Os Estados signatärios poderäo notificar dtagöes e outros 
documentos aos seus pröprios cidadäos que se encontrarem no 
territörio do outro Estado signatärio, atraves da sua represen- 
tagäo diplomätica ou consular.

}
Artigo 11°

Testemunhas e Peritos
(1) Uma testemunha ou urn perito, qualquer que sejä' a sua 

ddadania, que comparecer, em seguimento а dtagäo que lhe 
houver sido notificada pelo tribunal do Estado signatärio so
lidtado, perante os tribunais do Estado signatärio solicitante, 
em materias do direito dvil, familiar, penal ou de trabalho, 
näo deverä ser submetido a procedimento criminal nem ser 
preso por causa de um acto pum'vel eometido antes de pas- 
sar a fronteira do Estado signatärio solidtante. Аіёт disso, 
näo deverä ser submetido а репа por causa de uma sentenga 
pronundada anteriormente.

(2) Uma testemunha ou um perito perderä а protecgäo pre
vista no numero 1, se näo tiver saido do territörio do Estado 
signatärio solicitante dentro de 5 dias, a contar do dia em 
que lhe tiver sido comunicado que a sua presenga näo ё mals 
necessäria, apesar de ter tido a possibilidade disso.

(3) О Estado solidtante obriga-se a reembolsar a teste
munhas e peritos as despesas de viagem e de estada assim 
сото о correspondente ao seu salärio e a conceder a peritos 
um honorärio pelo parecer. Na dtagäo serä mendonada a 
especie de remuneragäo a que a testemunha ou о perito farä 
jus. A pedido da testemunha ou do perito ser-lhe-ä conce- 
dido um adiantamento pelo Estado signatärio solidtado para 
cobrir as respectivas despesas, о adiantamento serä mendo- 
nado na citagäo e reembolsado pelo Estado signatärio soli
dtante.

(4) А сотрагёпсіа da testemunha no tribunal näo ё obriga- 
töria. А citagäo näo deverä conter cläusulas cominatörias 
para о caso de näo comparedmento.

(5) Se uma pessoa estiver presa по territörio do Estado 
signatärio solidtado e for dtada por um tribunal do outro 
Estado signatärio para comparecer ante tribunal na qualidade 
de testemunha ou perito, e se com esta finalidade dever ser 
transferida temporariamente, gozarä da protecgäo assegurada 
nos numeros 1 e 2. О Estado signatärio solicitante se compro- 
mete а manter essa pessoa presa durante a sua estadia no 
territörio deste Estado, assim сото a reconduzi-la quanto an
tes, depois de ser ouvida.

(6) О pedido de transferenda de uma pessoa detida ou 
presa nos termos do nümero 5 poderä ser recusado:

a) se о detido ou preso for cidadäo do Estado signatärio 
solicitado;

b) se а sua presenga for necessäria por causa de um pro
cesso em curso no territörio do Estado signatärio soli
citado;

c) se а transferenda for susceptivel de proiongar а deten- 
• gäo ou prisäo;

d) se outros motivos graves se opuserem ä transferencia.

Artigo 12°
Despesas da assistencia judicläria

(1) As despesas efectuadas сот а execugäo dos pedidos 
correräo por conta do Estado signatärio solicitado, excepto:

a) as despesas mendonadas no artigo 11, nümero 3;
b) os honorärias para pareceres escritos de peritos.
(2) О tribunal solidtado comunicarä ao tribunal solid

tante, а espäcie e о montante dös gastos efectuados, se este о 
exigir.

Artigo 13°
Recusa de assistencia judieiäria

(1) А assistencia judidäria serä recusada se а execugäo do 
pedido puder violar a soberania, а seguranga ou os princi
pios fundamentais da ordern interna e da legislagäo do Estado 
signatärio solicitado.

(2) А recusa da assist&nda judidäria serä comunlcada ao 
Estado signatärio solidtante, сот а indicagäo do motivo.

C a p i t u l o  III

Reconhecimento c execugäo de decisöes judicials em matärlas 
do direito civil, de fämiiia e de trabalho

Artigo 140

Decisöes que deveräo ser reconhecldas e executadas
(1) As dedsöes proferidas por tribunais de um dos Esta

dos signatärios, transitadas em julgado, sobre reivindicagöes 
de bens em rnaterias de direito dvil, de famflia e de trabalho, 
seräo reconheeidas e executadas no territörio do outro, nas 
condigöes estabelecidas por este Tratado, se tiverem sido pro
feridas depois de este Tratado entrar em vigor.

(2) Valeräo сото dedsöes, nos termos do nümero 1, tambem 
documentos que contenham uma obrigagäo de pagamento de 
pensäo alimentar e que tenham sido lavrados ou devidamente 
autenticados pelos organismos competentes de um dos Esta
dos signatärios.

4 Artigo 15°
Condigöes necessärias para о reconhecimento e а execugäo
As dedsöes dos tribunais de um dos Estados signatärios 

referidas по artigo 14, seräo reconhecidas e executadas по


